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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 47ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dezesseis dias do mês de maiol do ano de dois mil e doze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS e JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI. Presente também a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausências justificadas: FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ, todos em viagem a serviço da instituição. Verificada a existência de quórum, DPG declarou aberta a sessão. Após, foi lida a pauta do dia: 01 – Aprovação da ata anterior (46ª) 02 – julgamento de recursos a Lista de Antiguidade 2012 - Processo 174/12 03- Processo 178/2012, de interesse do DPG, propondo resolução que regulamenta, no âmbito da defensoria, a gratificação por participação em grupo especial de trabalho. 04- Processo 179/2012, de interesse do DI, propondo declaração de vagas na 2ª entrância para fins de remoção. 05 - O que ocorrer.  Em seguida, foi aprovada a ata da 46ª sessão, realizada no dia 23/04/12. Ato contínuo, foi analisado o item 02 da pauta – julgamento de recursos a Lista de Antiguidade 2012 - Processo 174/12. Os recursos apresentados, em resumo, foram o seguinte: Recorrente: Cássio Bitar Vasconcelos Solicita o recorrente a retificação da Lista  com a averbação de 3288 dias de efetivo exercício, o que corresponde a um total de 09 (nove) anos e 04 (quatro) dias, prestados à Justiça Federal  e à Prefeitura Municipal de Belém. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Demétrius Rebessi: Solicita o recorrente que seja incluído e somado o tempo de serviço público de 257 dias líquidos prestados como procurador autárquico. Juntou a certidão. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Luiz Mário Felix de Moraes Guerra Solicita o recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas, as quais somam 13 anos e 08 dias, ao invés de 11 anos e 06 meses, como foi publicado. Juntou as certidões. Voto pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Márcio Alves Figueira: Solicita o recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Ana Cláudia da Silva Cabral: Solicita a recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Jacqueline Bastos Loureiro: Solicita a recorrente que seja corrigido o tempo de serviço prestado  no cargo de Oficial de Justiça Avaliador, no período de 11/06/2011 a 21/11/2011, o equivalente a 05 meses e 12 dias. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: George Augusto de Aguiar Sousa: Solicita o recorrente que seja incluído e somado o tempo de serviço público de 1.316 dias líquidos prestados como auxiliar Judiciário na Comarca de Santarém. Juntou a certidão. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Luciana Tarcila Vieira Guedes: Solicita a recorrente que seja incluído e somado o tempo de serviço público de 752 dias líquidos prestados como analista processual do Ministério Público Federal. Juntou a certidão. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Thiago Cardoso Coutinho: Solicita o recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas. Juntou as certidões. Voto pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Luiz Augusto Cavalcanti Brandão: Solicita o recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas, as quais somam 01 ano, 03 meses e 07 dias. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Marcelo Della Corte Leite: Solicita o recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas. Juntou as certidões. Votou pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Juliana Andrea Oliveira: Solicita a recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas. Todavia, até a presente data, não chegou aos autos a certidão conforme solicitada. Em razão da postura deste colegiado em casos análogos, Votou pelo indeferimento. Recorrente: Flávio Christina Maranhão Campos Gomes: Solicita a recorrente que seja recalculado o tempo de serviço de acordo com as certidões apresentadas, com a diferença de um dia a mais não constante na lista publicada. Todavia, verificou-se nos autos que o dia solicitado não pode ser computado, em razão de haver concomitância, pois a mesma tomou posse no dia 22/11/11 e portanto, não poderia ter sido exonerada neste mesmo dia. Em razão da postura deste colegiado em casos análogos, Votou pelo indeferimento. Recorrente: João Paulo Carneiro Gonçalves Ledo: Solicita o recorrente que seja incluído e somado o tempo de serviço público de 365 dias líquidos prestados junto a CEASA/PA, sob vínculo temporário. Esclareço que o recorrente apresentou recurso ao DPG também para fins de recebimento de Adicional por Tempo de Serviço. A Consultoria Jurídica da instituição informou que o posicionamento da PGE e da SEAD, em casos semelhantes, é que somente se computa para fins de aposentadoria e disponibilidade. Juntou a certidão. Votou pelo deferimento parcial para, seguindo posicionamentos anteriores deste Colegiado em casos análogos, considerar o tempo prestado pelo recorrente como tempo de serviço geral. Quanto ao adicional por tempo de serviço, a manifestação se dará em sede própria. Do Mérito Os votos acima que implicam a correção na Lista, fundamentaram-se nos documentos apresentados pelos novos defensores, tais como as devidas certidões de tempo de serviço, motivo pelo qual sugerimos a alteração na lista. CONCLUSÃO Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2012 e dá outras providências. Os Conselheiros, a unanimidade dos presentes, aprovaram o voto, deram provimento aos recursos e aprovaram a Resolução 098/12, determinando sua publicação no DOE e no sítio da Defensoria na internet. Em seguida, passou-se a análise do item 03 - Processo 178/2012, de interesse do DPG, propondo resolução que regulamenta, no âmbito da defensoria, a gratificação por participação em grupo especial de trabalho. A secretária leu o relatório do Conselheiro José Rei concluindo pela aprovação da proposta apresentada, acrescentando-se a previsão de recebimento da gratificação pelo defensor público, além do servidor, assim como a complexidade das atividades desenvolvidas pela comissão para a fixação do montante da gratificação no ato que instituir a comissão e/ou gratificação. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator pela aprovação da resolução  apresentada.  Desta forma, por unanimidade dos presentes, os conselheiros aprovaram a RESOLUÇÃO CSDP Nº 100/2012, DE 16 DE MAIO DE 2012, determinando sua publicação no DOE e no sítio da Defensoria na internet. Ato contínuo, analisou-se o item 04 - Processo 179/2012, de interesse do DI, propondo declaração de vagas na 2ª entrância para fins de remoção. A secretária leu o relatório do DPG e a resolução E EDITAL propostos. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e aprovaram a RESOLUÇÃO CSDP Nº 097/2012, determinando sua publicação no DOE e no sítio da Defensoria na internet. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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